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ce, porque o direito objetivo, confeccionado para o jul
fato, só serve para esse julgamento; e consome-se pela 

que a ordem jurídica concretiza-se caso por caso e o fato 
ciável é sempre atinente apenas às partes litigantes. Cada 
acteriza-se pelo isolamento e pela máxima particularida-

o judicial não há, portanto, verdadeiro direito; daí a obser
rown (apud Benjamin Cardozo, The nature of the judicial 

• 26; Anu1car de Castro, Direito internacional privado, Rio
, 1968, v. 1, p. 41-2) de que "men go about their business

and govern their conduct by an ignis fatuus. The rules to
obedience are in truth not law at alr'. Na realidade, os
nte governam sua conduta por um ignis fatuus, pois as

• stam obediência não constituem na verdade direito algum.
a decisão judicial, existe a ordem jurídica em potencial; não
vidual, ou melhor, direito aplicado aos litigantes.

bra possa ser útil aos alunos do curso de direito, aos ad
motores de justiça e aos aplicadores da lei na vida prática.
livro se escreve por alguma razão, a que nos levou a tecer

ntários à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi
·va de cooperar com o intérprete e aplicador, mostrando
haja uma visão menos formal e mais concreta dos proble
ergentes das relações sociais, delineando o perfil de uma
erpretativa e dos princípios norteadores do direito interna
este trabalho de elaboração nitidamente teórica desenvol
e reflexão, procurando vencer os desafios oriundos da 
gmática, analisando o texto normativo dinamicamente, 

o com fatos sociais e valores positivos, tendo por escopo
visão global e coerente do ordenamento jurídico e faci
ao caso concreto sub judice.

MARIA HELENA DINIZ 
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